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APELAÇÃO CÍVEL Nº. 1001037-47.2006.815.0000
ORIGEM             :  Comarca de Campina Grande – 2ª Vara Cível
RELATOR         :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE     :  Vera Lúcia Câmara da Silva
ADVOGADO      :  Geogilvan de Sousa Martins e outros
APELADO          :  Itaú Unibanco S/A
ADVOGADO S   :  Ricardo Franceschini e Socorro Mais Gomes e outro

PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível -
Regularidade  formal  –  Princípio  da
dialeticidade  –  Não  impugnação  dos
fundamentos da decisão guerreada – Juízo
de admissibilidade negativo –  Aplicação do
art.  557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
negado.

− A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional  em  segundo  grau  e  impõe  o
não conhecimento do recurso, face a não
observância  ao  princípio  da  dialeticidade,
previsto no artigo 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
VERA LÚCIA CAMARA DA SILVA,  hostilizando a sentença prolatada pelo
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que,
nos autos da ação indenizatória c/c repetição de indébito, ajuizada face ao
UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A julgou improcedentes
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os  pedidos  para  condenar  o  réu  ao  pagamento  em  dobro  das  quantias
descontadas das folhas de pagamento do seu salário a título de Seguro de
Vida por morte e invalidez permanente, bem como ao pagamento por danos
morais.

Nas  suas  razões  recursais  (fls.  634/654),
alega o apelante a necessidade de reforma da sentença guerreada, expondo
que trabalhou para o apelado durante quinze anos e, durante a vigência dos
contratos  de  trabalho  era  descontado  de  seu  contracheque  prestação
referente ao pagamento de seguro de vida em grupo. No entanto, relata que
essas parcelas não foram repassadas à empresa do Seguro de Vida, estando
assim desamparada durante todo o período.

Contrarrazões às fls. 664/681.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da  preliminar  em  sede  de
contrarrazões e pelo provimento parcial do apelo. (fls.692/697)

É o relatório.

Decido.

“Ab  initio”,  faz-se  mister  analisar,  “ex
officio”, o cabimento do recurso de apelação.

Joeirando  os  autos,  verifica-se  que  as
razões recursais  não guardam qualquer  correlação lógica com a sentença
contra  a  qual  o  recurso fora interposto,  ofendendo,  assim,  o princípio da
dialeticidade. 

Referido  princípio  consiste  no  dever,
imposto ao recorrente, de apresentar os fundamentos de fato e de direito que
deram causa ao inconformismo com a decisão prolatada. A apresentação do
recurso sem a devida fundamentação implica o não conhecimento da súplica.

Assim, o recorrente deve, de forma direta,
específica e incontroversa, demonstrar as razões de fato e de direito do seu
inconformismo contra o fundamento que serviu de lastro da decisão à qual
sucumbiu, sob pena de, assim não o fazendo, impedir que o Tribunal reveja
essa questão omissa nas razões recursais – efeito devolutivo em extensão1 –
de  modo  a  deixá-la  imune  a  qualquer  revisão,  o  que  acarreta  o  não

1 O art. 515, “caput”, do CPC reza que a Segunda Instância conhecerá apenas da matéria impugnada na apelação,
obviamente, ressalvadas as matérias examináveis de ofício.
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cumprimento  da  exigência  do  requisito  da  regularidade  formal,  impondo,
assim, um julgamento negativo do juízo de admissibilidade recursal.

No  caso  em  comento,  verifica-se  que  a
sentença  hostilizada  julgou  improcedentes  os  pedidos  iniciais  com
fundamento de que durante o período que o desconto foi feito a autora estava
acobertada pelo seguro. Contudo, a apelante, nas razões recursais, nada fala
acerca dos fundamentos da decisão vergastada, restringindo-se a discutir o
mérito da impetração, que tem por escopo a restituição em dobro dos valores
pagas a título de seguro de vida em grupo, bem como danos morais.

Ora,  se  pelo  princípio  da  dialeticidade  é
necessário que os recursos ataquem os fundamentos das decisões contra as
quais foram interpostos, não se deve conhecer deste recurso, haja vista que
suas  razões  deixaram  de  impugnar  dos  alicerces  utilizados  pelo  juiz  da
instância de origem quando da sua decisão.

Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ.
ANALOGIA.  I  -  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É
necessária  a  impugnação específica  dos  fundamentos
da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões
de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula  nº  182  do  STJ. II  -  Agravo  regimental  não
conhecido”. 2(grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO  -  ART.  514,  II,  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação do recurso.  2.  Precedentes  do  STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento”3. 

2 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
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Deste modo,  a  ausência  de ataque direto
aos fundamentos da decisão recorrida impossibilita a delimitação da atividade
jurisdicional em segundo grau, e impõe o não conhecimento do recurso, por
inobservância ao princípio da dialeticidade, previsto no artigo 514, inciso II, do
Código de Processo Civil4.

O art. 557 do Código de Processo Civil, por
sua vez, prescreve: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.”
(grifei)

Por  tais  razões,  em  consonância  com  o
parecer ministerial e com fulcro no art. 557,  “caput”, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao recurso apelatório. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 de maio de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

3 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005
p. 212.
4 Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:

I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.
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